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PROCESSO Nº 2416/2017 
CONTRATO Nº 006/2017 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 
 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Espírito Santo
Bento Ferreira, Vitória-ES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 27.055.235/0001
Presidente do Crea-ES Eng. Agrônomo 
na 933ª Sessão Plenária de 09/12/2014, publicada no DOU de 14 de janeiro de 2015, inscrito(a) no CPF sob o nº 
380.008.147-49 portador(a) da Carteira de
e a TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A
de Assis, 50 – Campo Bom/RS, doravante designada 
RODRIGO WEIAND NUNES, portadora da Carteira de Identidade nº 
952.835.520-04, e pelo Sr. JEFERSON THOMAS
pela SSP/RS e CPF nº 656.045.470
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 
da adesão a Ata de Registro de Preços vinculada ao 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
 1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
 1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços de administração e controle de 
frota de veículos, gerenciamento e manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças por meio de 
rede credenciada, a fim de atender às necessi
nas condições estabelecidas no Termo de Referência 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula
proposta vencedora, independente de transcrição. 
 
1.3. Objeto da contratação:  
 

Descrição 

Serviço de manutenção de veículos
Fornecimento de peças para os veículos
Taxa de Administração 
Total Geral 

 
1.4. A Taxa de Administração, ofertada pela Contratada no certame, convertida em percentual é de 
aplicada sobre os serviços e produtos efetivamente utilizados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO – CREA-ES E  A TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Espírito Santo com sede na Av. Cesar Hilal, 700, 1º andar, 
ES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 27.055.235/0001-37, neste ato representado(a) pe

ES Eng. Agrônomo HELDER PAULO CARNIELLI, nomeado conforme Termo de Posse realizado 
na 933ª Sessão Plenária de 09/12/2014, publicada no DOU de 14 de janeiro de 2015, inscrito(a) no CPF sob o nº 

49 portador(a) da Carteira de Identidade nº 382137SSP-ES, doravante denominada 
TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.506.307./0001-57

, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo
portadora da Carteira de Identidade nº 3027063209, expedida pela SSP

JEFERSON THOMAS portadora da Carteira de Identidade nº 1047554553, expedida 
pela SSP/RS e CPF nº 656.045.470-34, tendo em vista o que consta no Processo nº 241
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 

Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da adesão a Ata de Registro de Preços vinculada ao  Pregão nº 19/2016 do Instituto Federal de Alagoas
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços de administração e controle de 
frota de veículos, gerenciamento e manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças por meio de 
rede credenciada, a fim de atender às necessidades dos veículos pertencentes ao Crea
nas condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.  

Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos do Pregão, identificado
cedora, independente de transcrição.  

Unidad
e 

Quantidade 

Serviço de manutenção de veículos Unid. 1 
Fornecimento de peças para os veículos Unid. 1 

Serviço 1% 
  

A Taxa de Administração, ofertada pela Contratada no certame, convertida em percentual é de 
aplicada sobre os serviços e produtos efetivamente utilizados.  

VIGÊNCIA  
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VEICULAR QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
ES E  A TICKET SOLUÇÕES HDFGT S.A 

com sede na Av. Cesar Hilal, 700, 1º andar, 
37, neste ato representado(a) pelo 

, nomeado conforme Termo de Posse realizado 
na 933ª Sessão Plenária de 09/12/2014, publicada no DOU de 14 de janeiro de 2015, inscrito(a) no CPF sob o nº 

ES, doravante denominada CONTRATANTE, 
57, sediada na Rua Machado 

, neste ato representada pelo Sr LUCIANO 
, expedida pela SSP/RS e CPF nº 

portadora da Carteira de Identidade nº 1047554553, expedida 
2416/2017 e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 
Termo de Contrato, decorrente 

do Instituto Federal de Alagoas, 

O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços de administração e controle de 
frota de veículos, gerenciamento e manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças por meio de 

Crea-ES, que serão prestados 

se ao Edital e seus anexos do Pregão, identificados no preâmbulo, e à 

Valor Anual 

15.000,00 
20.000,00 

150,00 
35.150,00 

A Taxa de Administração, ofertada pela Contratada no certame, convertida em percentual é de 1%, e será 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 
encerramento em 13/02/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade c
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente. 
2.1.2. A Administração mantenha interessa na realização do serviço.
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
2.1.4. A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação, preferencialmente, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência do Contrato.
 
2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3.1. Previamente à prorrogação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como
manutenção das demais condições de habilitação, como a CNDT, CEIS, CADIN, CNIAI, declaração de que não 
emprega menor e outras constantes do Termo de Referência e Edital, cujos resultados serão anexados aos autos 
do processo.  
2.3.1.1. Na hipótese de irregularidade dos registros, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 
órgão cadastrador no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
Contrato, no Edital e anexos. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR D
  
3.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$ 
dezesseis centavos), perfazendo o valor estimado total de R$ 
reais) para 12 meses.  
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, 
integral do objeto contratado.  
 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de fo
quantitativos de serviços efetivamente presta
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Crea-ES, para o exercício de 2016, na classificação do código 1385 
Conservação de Veículos. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresen
Nota Fiscal/Fatura no Setor de 
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O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 
, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 

meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
Os serviços tenham sido prestados regularmente.  
A Administração mantenha interessa na realização do serviço. 
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação, preferencialmente, com antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência do Contrato. 

A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
Previamente à prorrogação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como

manutenção das demais condições de habilitação, como a CNDT, CEIS, CADIN, CNIAI, declaração de que não 
emprega menor e outras constantes do Termo de Referência e Edital, cujos resultados serão anexados aos autos 

egularidade dos registros, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 
órgão cadastrador no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 

VALOR DO CONTRATO 

O valor estimado mensal da contratação é de R$ 2.929.16 (dois mil novecentos e vinte e nove reais e 
), perfazendo o valor estimado total de R$ 35.150,00 (trinta e cinco mil cento e cinquenta 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
ES, para o exercício de 2016, na classificação do código 1385 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresen
etor de Compras, ou da Nota Fiscal Eletrônica encaminhada para o(s) endereço(s) 
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O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 14/02/2017 e 
, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 

ompetente e observados os seguintes requisitos: 

O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e  
A Contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação, preferencialmente, com antecedência 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
Previamente à prorrogação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como à 

manutenção das demais condições de habilitação, como a CNDT, CEIS, CADIN, CNIAI, declaração de que não 
emprega menor e outras constantes do Termo de Referência e Edital, cujos resultados serão anexados aos autos 

egularidade dos registros, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 
órgão cadastrador no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 

dois mil novecentos e vinte e nove reais e 
trinta e cinco mil cento e cinquenta 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

frete, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento 

ma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
ES, para o exercício de 2016, na classificação do código 1385 – Manutenção e 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 
, ou da Nota Fiscal Eletrônica encaminhada para o(s) endereço(s) 
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eletrônico(s) a ser(em) informado(s) pela Contratan
materiais empregados, segundo as orientações contidas no Termo de Referência, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por outro meio p
legislação vigente. 
  
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o atesto definitivo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
 
5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data final 
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
  
5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” ou recebimento definitivo pelo 
servidor competente, responsável pelo acompanhamento e fiscalização, condicionado este ato à verificaç
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos 
materiais empregados, e cumpridas as exigências para pagamento constante no Termo de Referência, sem o que 
não poderá ser efetuado o pagamento corresp
8.666/1993.  
 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obri
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
5.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção 
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san
constate que a Contratada:  
5.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
5.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos human
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 
5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
  
5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e ao CADIN para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de
 
5.9. Constatando-se, junto ao SICAF ou ao CADIN, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante, após pedido formal da Contratada devidamente justificado.
 
5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comun
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem 
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eletrônico(s) a ser(em) informado(s) pela Contratante, contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
materiais empregados, segundo as orientações contidas no Termo de Referência, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por outro meio p

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

resentação da Nota Fiscal/Fatura com o atesto definitivo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data final 
a parcela da contratação a que aquela se referir. 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” ou recebimento definitivo pelo 
servidor competente, responsável pelo acompanhamento e fiscalização, condicionado este ato à verificaç
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos 
materiais empregados, e cumpridas as exigências para pagamento constante no Termo de Referência, sem o que 
não poderá ser efetuado o pagamento correspondente, salvo no caso previsto no §4º, do art. 74 da Lei 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar

ituação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção 
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san

Não produziu os resultados acordados;  
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e ao CADIN para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  

se, junto ao SICAF ou ao CADIN, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

a defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante, após pedido formal da Contratada devidamente justificado. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comun
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem 
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te, contendo o detalhamento dos serviços executados e os 
materiais empregados, segundo as orientações contidas no Termo de Referência, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

resentação da Nota Fiscal/Fatura com o atesto definitivo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data final 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” ou recebimento definitivo pelo 
servidor competente, responsável pelo acompanhamento e fiscalização, condicionado este ato à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos 
materiais empregados, e cumpridas as exigências para pagamento constante no Termo de Referência, sem o que 

ondente, salvo no caso previsto no §4º, do art. 74 da Lei 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
gação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção 
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
os exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e ao CADIN para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser 

se, junto ao SICAF ou ao CADIN, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

a defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO

Rua Izidro Benezath , 48 –Edifício Six 

 

Inspetorias: Aracruz (27) 3
Guarapari (27) 3362.0401 |

 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de
 
5.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
 
5.12. Havendo a efetiva execução do 
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com a Contratada inadimplen
 
5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
  
5.15. A Contratante não se responsabili
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
5.16. Os serviços prestados deverão ser computados rigorosamente no período compreendido entre o primeiro 
e o último dia de cada mês e as faturas deverão ser entregues no endereço do IFAL indicado no preâmbulo. 
 
5.17. Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal de Serviços/Fatura e do comprovante 
de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociai
  
5.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencim
aplicação da seguinte fórmula:  
 

Onde:  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da prestação
ser paga;  
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 
 I = TX                                             
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS 
 
6.1. O valor consignado no contrato é fixo e irreajustável. 
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o 
contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

Os serviços prestados deverão ser computados rigorosamente no período compreendido entre o primeiro 
as faturas deverão ser entregues no endereço do IFAL indicado no preâmbulo. 

Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal de Serviços/Fatura e do comprovante 
de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante 

EM = I x N x VP 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da prestação

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

                                            → I = (6/100)                             
TX = Percentual da taxa anual = 6%.                             365 

REAJUSTE DE PREÇOS  

O valor consignado no contrato é fixo e irreajustável.  
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como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

zará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

Os serviços prestados deverão ser computados rigorosamente no período compreendido entre o primeiro 
as faturas deverão ser entregues no endereço do IFAL indicado no preâmbulo.  

Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal de Serviços/Fatura e do comprovante 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

ento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da prestação a 

                              → I = 0,00016438                                                                
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
8.1.1. Efetuar a prestação do serviço do 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
previstas no Termo de Referência, como o sistema de controle de frotas e relató
 8.1.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de 
Referência e em sua proposta; 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados, arcando com os possíveis ônus decorrentes; 
8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acord
13, 14 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
8.1.8. Indicar preposto para representá
8.1.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
8.1.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
8.1.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
8.1.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando
atividades não abrangidas pelo contrato, dev
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
8.1.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do 
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REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

Efetuar a prestação do serviço do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
previstas no Termo de Referência, como o sistema de controle de frotas e relatórios, entre outros.

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

rramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
iços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados, arcando com os possíveis ônus decorrentes;  
se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acord

13, 14 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
itação e qualificação exigidas na licitação;  

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
s solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

e todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta n
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 

Tel.: (27) 3334-9900  

2373 | Colatina (27) 3721.0657   
| Vila Velha (27) 3239.3119 

O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

rios, entre outros. 
Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
rramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades especificadas no Termo de 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
iços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13, 14 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;  

s solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

endo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;  
ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

e todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do 
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art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.1.17. Garantir a execução dos serviços sem interrupção e de acordo com a estratégia 
estabelecida no Termo de Referência; 
8.1.18. Assumir a responsabilidade pelas obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições 
e demais ônus federais, estaduais e municipais e demais, bem como toda e qualquer
venham a incidir sobre a execução do objeto, que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas;
8.1.19. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos, bem como pelos danos causados à 
Contratante ou a terceiros, em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade; 
8.1.20. Entregar à Contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços; 
8.1.21. Manter o endereço, contato telefônico e eletrônico, dados do SICAF permanentemente atu
pena de aplicações de penalidades. 
8.1.22. Obedecer a estratégia de fornecimento e recebimento do objeto, conforme previsto no Item 9 do termo 
de Referência, e cumprir as obrigações estabelecidas no Item 11 do mesmo.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
  
9.1. Além das descritas no Termo de Referência e do Edital, são obrigações da Contratante: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encam
cabíveis;  
9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correçã
9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
instrumento, no Edital e seus anexos;
9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contr
9.1.6. Proporcionar as facilidades necessárias para que a Contratada possa executar os serviços dentro das 
normas estabelecidas; 
9.1.7. Impedir que pessoas não autorizadas pela Contratada executem os serviços; 
9.1.8. Indicar um fiscal de contrato 
serviços e seus efeitos;  
9.1.9. Certificar as notas fiscais emitidas;
9.1.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues fora das especificações; 
9.1.11. Manter arquivada, junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo; 
9.1.12. Expedir autorização para o início da prestação dos serviços, registrando nos autos a data do seu efetivo 
início;  
9.1.13. Cumprir as obrigações previstas no Item 10 do Term
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 
 
10.1. A execução do objeto deste contrato, bem como as condições de recebimento, consultoria, suporte 
técnico e locais de abastecimento, obedecerão as especificações do Ter
Licitatório e Pregão nº 19/2016
Referência, que faz parte independente de transcrição. 
10.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Administração, que 
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Garantir a execução dos serviços sem interrupção e de acordo com a estratégia 

estabelecida no Termo de Referência;  
Assumir a responsabilidade pelas obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições 

e demais ônus federais, estaduais e municipais e demais, bem como toda e qualquer
venham a incidir sobre a execução do objeto, que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas;

Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos, bem como pelos danos causados à 
eiros, em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade; 

Entregar à Contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços; 
Manter o endereço, contato telefônico e eletrônico, dados do SICAF permanentemente atu

pena de aplicações de penalidades.  
Obedecer a estratégia de fornecimento e recebimento do objeto, conforme previsto no Item 9 do termo 

de Referência, e cumprir as obrigações estabelecidas no Item 11 do mesmo. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Além das descritas no Termo de Referência e do Edital, são obrigações da Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

ua proposta;  
. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
instrumento, no Edital e seus anexos; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contr
Proporcionar as facilidades necessárias para que a Contratada possa executar os serviços dentro das 

Impedir que pessoas não autorizadas pela Contratada executem os serviços;  
Indicar um fiscal de contrato que deverá ser um servidor do próprio órgão para acompanhar e fiscalizar os 

Certificar as notas fiscais emitidas; 
Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues fora das especificações;  

junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo; 
Expedir autorização para o início da prestação dos serviços, registrando nos autos a data do seu efetivo 

Cumprir as obrigações previstas no Item 10 do Termo de Referência.  

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

A execução do objeto deste contrato, bem como as condições de recebimento, consultoria, suporte 
técnico e locais de abastecimento, obedecerão as especificações do Termo de Referência, Edital, Processo 

/2016 do Instituto Federal de Alagoas, principalmente o Item 9 do Termo de 
Referência, que faz parte independente de transcrição.  

A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Administração, que 
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Garantir a execução dos serviços sem interrupção e de acordo com a estratégia de prestação de serviços 

Assumir a responsabilidade pelas obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições 
e demais ônus federais, estaduais e municipais e demais, bem como toda e qualquer despesa que incidia ou 
venham a incidir sobre a execução do objeto, que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas; 

Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos, bem como pelos danos causados à 
eiros, em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade;  

Entregar à Contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços;  
Manter o endereço, contato telefônico e eletrônico, dados do SICAF permanentemente atualizados, sob 

Obedecer a estratégia de fornecimento e recebimento do objeto, conforme previsto no Item 9 do termo 

Além das descritas no Termo de Referência e do Edital, são obrigações da Contratante:  
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

inhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;  
Proporcionar as facilidades necessárias para que a Contratada possa executar os serviços dentro das 

que deverá ser um servidor do próprio órgão para acompanhar e fiscalizar os 

junto ao processo administrativo, toda a documentação referente ao mesmo;  
Expedir autorização para o início da prestação dos serviços, registrando nos autos a data do seu efetivo 

A execução do objeto deste contrato, bem como as condições de recebimento, consultoria, suporte 
mo de Referência, Edital, Processo 

, principalmente o Item 9 do Termo de 

A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Administração, que 
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deverá ocorrer no prazo máximo de 05 dias úteis. 
10.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, pelo(a) resp
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quand
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo d
aplicação de penalidades.  
10.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
10.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando
10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10.7. A Contratada deverá comparecer à sede da Contratante para tratar do gerenciamento da Contratação, 
cujos assuntos definidos e acertados nas reuniões constituirão de obrigação firmada entre as partes registrados 
em ata, independente de transcrição, conforme
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos neces
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.º 8.666/1993, e do art. 6º do Decreto n.º 2.271/1997. 
11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
no Termo de Referência. 
11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
02, de 2008, quando for o caso.  
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtivi
dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
11.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato, no Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratu
8.666/1993.  
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deverá ocorrer no prazo máximo de 05 dias úteis.  
Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, pelo(a) resp

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo d

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 

e aceitação mediante termo circunstanciado.  
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do praz
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
A Contratada deverá comparecer à sede da Contratante para tratar do gerenciamento da Contratação, 

cujos assuntos definidos e acertados nas reuniões constituirão de obrigação firmada entre as partes registrados 
em ata, independente de transcrição, conforme previsto no Item 15 do Termo de Referência. 

PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO  

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.º 8.666/1993, e do art. 6º do Decreto n.º 2.271/1997. 

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato.  

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

 
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando
dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.  

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao 
ento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso.  

ntante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

 
o total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato, no Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
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Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

o em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

A Contratada deverá comparecer à sede da Contratante para tratar do gerenciamento da Contratação, 
cujos assuntos definidos e acertados nas reuniões constituirão de obrigação firmada entre as partes registrados 

previsto no Item 15 do Termo de Referência.  

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
sários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na 
forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.º 8.666/1993, e do art. 6º do Decreto n.º 2.271/1997.  

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

dade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao 
ento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

ntante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

o total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato, no Termo de Referência e 

al, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
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11.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos 
Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicáv
contratação.  
11.10. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
11.10.1. Comunicar à Contratada, através de Ordem de Serviço, o início da prestação dos serviços; 
11.10.2. Proceder ao acompanha
11.10.3. Notificar a Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos materiais ou 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
11.10.4. Comunicar ao representante da Contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os 
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
11.10.5. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; e 
11.10.6. Atestar os serviços prestados que deverão ser computados rigorosamente no período compreendido 
entre o primeiro e último dia de cada mês. 
11.11. A Administração poderá conceder um prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a Contratada regularize su
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má
empresa de corrigir a situação.  
11.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusi
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou d
8.666/1993.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a Contratada 
que:  
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal;  
12.1.6. Não mantiver a proposta; 
12.1.7. Apresentar documentação falsa; 
12.1.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
 12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pr
Contratante; 
12.2.2. Multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia no caso de atraso na prestação dos serviços, 
calculada sobre o valor total atualizado do contrato até o décimo quinto dia e de 10% (dez por cento),
sobre o valor total atualizado do contrato do 16º (décimo sexto) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, quando será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, a critério da Administração, podendo 
ocorrer a não aceitação do objeto; 
12.2.2.1. Para efeito de aplicação de multa às demais infrações, serão atribuídos graus, conforme as seguintes 
tabelas:  

GRAU 
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As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos 
Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicáv

A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  
Comunicar à Contratada, através de Ordem de Serviço, o início da prestação dos serviços; 
Proceder ao acompanhamento técnico dos serviços e fiscalizar a execução do contrato; 
Notificar a Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos materiais ou 

serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  
Comunicar ao representante da Contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;  
Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; e 
Atestar os serviços prestados que deverão ser computados rigorosamente no período compreendido 

entre o primeiro e último dia de cada mês.  
A Administração poderá conceder um prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a Contratada regularize su

condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má
 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusi
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES  

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a Contratada 

nexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
Fraudar na execução do contrato;  

se de modo inidôneo;  

Não mantiver a proposta;  
Apresentar documentação falsa;  
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pr

Multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia no caso de atraso na prestação dos serviços, 
calculada sobre o valor total atualizado do contrato até o décimo quinto dia e de 10% (dez por cento),
sobre o valor total atualizado do contrato do 16º (décimo sexto) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, quando será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, a critério da Administração, podendo 

o objeto;  
Para efeito de aplicação de multa às demais infrações, serão atribuídos graus, conforme as seguintes 

TABELA 01 
CORRESPONDÊNCIA
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As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos 
Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à 

Comunicar à Contratada, através de Ordem de Serviço, o início da prestação dos serviços;  
mento técnico dos serviços e fiscalizar a execução do contrato;  

Notificar a Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos materiais ou 

Comunicar ao representante da Contratada sobre descumprimento do contrato e indicar os 

Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; e  
Atestar os serviços prestados que deverão ser computados rigorosamente no período compreendido 

A Administração poderá conceder um prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a Contratada regularize suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

e seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 10.520/2002, a Contratada 

nexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 

Advertência: por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia no caso de atraso na prestação dos serviços, 
calculada sobre o valor total atualizado do contrato até o décimo quinto dia e de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor total atualizado do contrato do 16º (décimo sexto) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso, quando será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, a critério da Administração, podendo 

Para efeito de aplicação de multa às demais infrações, serão atribuídos graus, conforme as seguintes 

CORRESPONDÊNCIA 
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1 
2 
3 
4 
5 

 

 
ITEM 

1 
Não providenciar substituto para o responsável técnico pela equipe de 

2 Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, ou deixar de providenciar 

3 Fornecer informação falsa de serviço. Por ocorrência.

4 
Manter funcionários sem qualificação 

5 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

6 
Permitir situação que cria a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 

corpor
Item 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, bem como das cláusulas 

deste Contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência 

8 
Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização 

dos serviços objeto deste Contrato. Por ocorrência.

9 
Substituir prestador que tenha conduta inconveniente ou i

10 Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência

11 
Providenciar, nos prazos fixados pelo Crea

acarretem falhas na prestação dos serv
 
12.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  
12.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória terá o percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, excluindo
compensatória por inexecução total, e aplicada em
12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Alagoas, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administ
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da sanção de suspensão prevista no subitem 12.2.4; 
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos.  
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1,0% do valor total atualizado do contrato
2,0% do valor total atualizado do contrato
3,0% do valor total atualizado do contrato
4,0% do valor total atualizado do contrato
5,0% do valor total atualizado do contrato

TABELA 02 
 

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO 

Não providenciar substituto para o responsável técnico pela equipe de 
Por ocorrência. 

Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, ou deixar de providenciar 
recomposição complementar. Por ocorrência. 

Fornecer informação falsa de serviço. Por ocorrência. 
Manter funcionários sem qualificação para a execução dos serviços. Por 

ocorrência. 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais. Por ocorrência. 
Permitir situação que cria a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. Por ocorrência. 
Para os itens a seguir, deixar de: 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, bem como das cláusulas 
deste Contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo fiscalizador. Por ocorrência.

Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização 
dos serviços objeto deste Contrato. Por ocorrência. 

Substituir prestador que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas 
atribuições. Por prestador e por dia. 

Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência
Providenciar, nos prazos fixados pelo Crea-ES, solução de problemas que 

acarretem falhas na prestação dos serviços. Por ocorrência.

Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória terá o percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, excluindo
compensatória por inexecução total, e aplicada em dobro na reincidência;  

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Alagoas, pelo prazo de até dois anos;  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

os e após decorrido o prazo da sanção de suspensão prevista no subitem 12.2.4; 
Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
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1,0% do valor total atualizado do contrato 
2,0% do valor total atualizado do contrato 
3,0% do valor total atualizado do contrato 
4,0% do valor total atualizado do contrato 
5,0% do valor total atualizado do contrato 

GRAU 
 

Não providenciar substituto para o responsável técnico pela equipe de serviços. 
1 

Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, ou deixar de providenciar 2 

2 
para a execução dos serviços. Por 

3 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
4 

Permitir situação que cria a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão 
5 

GRAU 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, bem como das cláusulas 

deste Contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após 
formalmente notificada pelo fiscalizador. Por ocorrência. 

1 

Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização 
1 

ncompatível com suas 
2 

Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência 4 
ES, solução de problemas que 

iços. Por ocorrência. 
5 

Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória terá o percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, excluindo-se a multa 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

ração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

os e após decorrido o prazo da sanção de suspensão prevista no subitem 12.2.4;  
Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
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12.3. Considera-se comportamento inidôneo, en
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
12.4. Também fica sujeito às penalidad
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os ob
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da con
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
12.8. A multa a que alude o subitem 12.2.2 deste Contrato 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas aqui e na legislação, 
não se confundindo a multa moratória com a compensatória (subitem 12.2.3 e Art. 87, II, da Lei nº
12.8.1. A multa prevista no subitem 12.2.3 pode ser aplicada conjuntamente com as demais sanções, facultada a 
defesa prévia da Contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.8.2. As multas aplicadas deverão ser re
notificação. Se a multa aplicada não for recolhida no prazo estabelecido, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. Em caso de in
de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente. 
12.9. A reincidência na aplicação de penalidades de multa, a juízo da Administração Superior da Contratante, 
poderá acarretar a rescisão do Contrato nos termos da legislação em vigor. 
12.10. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificadas e comprovadas
fundamentadas em fatos comprováveis, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a Contratada 
tomar conhecimento do fato.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
  
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência e no Edital. 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
prévia e ampla defesa.  
13.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
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se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a Contratada que: 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
traditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, facultada.  
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da con

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
A multa a que alude o subitem 12.2.2 deste Contrato e art. 86, da Lei nº 8.666/1993 não impede que a 

Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas aqui e na legislação, 
não se confundindo a multa moratória com a compensatória (subitem 12.2.3 e Art. 87, II, da Lei nº

A multa prevista no subitem 12.2.3 pode ser aplicada conjuntamente com as demais sanções, facultada a 
defesa prévia da Contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. Se a multa aplicada não for recolhida no prazo estabelecido, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. Em caso de in
de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente. 

A reincidência na aplicação de penalidades de multa, a juízo da Administração Superior da Contratante, 
Contrato nos termos da legislação em vigor.  

As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificadas e comprovadas a juízo da Administração, desde que formuladas por escrito, 
fundamentadas em fatos comprováveis, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a Contratada 

TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência e no Edital.  

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
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tre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

es do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, a Contratada que:  
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

á em processo administrativo que assegurará 
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da 

e art. 86, da Lei nº 8.666/1993 não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas aqui e na legislação, 
não se confundindo a multa moratória com a compensatória (subitem 12.2.3 e Art. 87, II, da Lei nº 8.666/1993).  

A multa prevista no subitem 12.2.3 pode ser aplicada conjuntamente com as demais sanções, facultada a 
defesa prévia da Contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

colhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação. Se a multa aplicada não for recolhida no prazo estabelecido, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. Em caso de inexistência ou insuficiência 
de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.  

A reincidência na aplicação de penalidades de multa, a juízo da Administração Superior da Contratante, 

As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
a juízo da Administração, desde que formuladas por escrito, 

fundamentadas em fatos comprováveis, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a Contratada 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

se à Contratada o direito à 

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
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13.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
Contratada, após a concessão de prazo para regularização quando a Administração assim entender, ensejará à 
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 
13.6. A rescisão deste Contrato poderá ser, aplicando
13.6.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XI e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666/1993;  
13.6.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração;  
13.6.3. Judicial, nos termos da legislação. 
 
13.7. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garan
para ressarcimento da Contratante, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções 
previstas neste instrumento.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
14.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do ar
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
15.1. É vedada, no âmbito do IFAL, a prestação de serviços por familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança por intermédio da contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, 
nos termos do art. 7º do Decreto nº 
15.1.1. Aplicam-se ao presente contrato, no que 
7.203/2010, que trata da vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 
15.2. É vedado à Contratada caucionar ou utiliza
15.3. É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇ
 
16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Termo de Contrato e de seus 
eventuais aditamentos na imprensa oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias d
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –
 
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
legislações dispostas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais normas federais aplicáveis, e, 
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mprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
Contratada, após a concessão de prazo para regularização quando a Administração assim entender, ensejará à 
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.  

A rescisão deste Contrato poderá ser, aplicando-se o disposto no art. 79 da Lei nº 8.666/1993: 
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XI e XVII do 

migável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 

Judicial, nos termos da legislação.  

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garan
para ressarcimento da Contratante, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções 

ARTA – ALTERAÇÕES  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 – VEDAÇÕES  

É vedada, no âmbito do IFAL, a prestação de serviços por familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança por intermédio da contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, 
nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010. 

se ao presente contrato, no que couberem, as demais disposições normativas do Decreto nº 
7.203/2010, que trata da vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

É vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Termo de Contrato e de seus 
eventuais aditamentos na imprensa oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. 

– DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Contratante, com observância das normas de direito público, das 
legislações dispostas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais normas federais aplicáveis, e, 
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mprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
Contratada, após a concessão de prazo para regularização quando a Administração assim entender, ensejará à 

se o disposto no art. 79 da Lei nº 8.666/1993:  
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XI e XVII do 

migável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, 
para ressarcimento da Contratante, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções 

ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

É vedada, no âmbito do IFAL, a prestação de serviços por familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança por intermédio da contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, 

, as demais disposições normativas do Decreto nº 
7.203/2010, que trata da vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.  

r este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.  
É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste Termo de Contrato e de seus 
eventuais aditamentos na imprensa oficial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

aquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.  

, com observância das normas de direito público, das 
legislações dispostas no preâmbulo deste Termo de Contrato e demais normas federais aplicáveis, e, 
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subsidiariamente, das regras contidas na Lei nº 8.078/1990, dos princípios da teoria geral dos contratos
disposições de direito privado, bem como a jurisprudência, a doutrina e os costumes. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –
 
18.1. A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 
fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
18.2. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica 
desde já compilada a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteraçã
número de telefone e endereço de e
18.3. As comunicações realizadas através do e
dias corridos do seu envio, a partir de quando se dará seu recebimento tácito, estando p
previstas neste Termo de Contrato, bem como no Edital e seus anexos, a não atualização dos contatos eletrônico 
e telefônico da Contratada, seja através do SICAF ou em contato direto com a Contratante. 
18.4. A Contratada não poderá a
incompreensão, dúvidas ou esquecimentos de cláusulas e condições deste termo de Contrato, do Edital e seus 
anexos, das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido
 
19. CLÁUSULA NONA – DO FORO
 
19.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
19.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, 
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para u
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 
Vitória/ES 13 de fevereiro de 2017
 
 
 
Eng. Agrônomo HELDER PAULO CARNIELLI
Presidente do Crea-ES 
 
 
 
LUCIANO RODRIGO WEIAND NUNES                                           JEFERSON 
Ticket Soluções HDFGT S.A                                                             Ticket Soluções HDFGT S.A
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subsidiariamente, das regras contidas na Lei nº 8.078/1990, dos princípios da teoria geral dos contratos
disposições de direito privado, bem como a jurisprudência, a doutrina e os costumes. 

– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 
ndamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior.  

Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica 
desde já compilada a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteraçã
número de telefone e endereço de e-mail.  

As comunicações realizadas através do e-mail devem ter o seu recebimento confirmado em até 02 (dois) 
dias corridos do seu envio, a partir de quando se dará seu recebimento tácito, estando p
previstas neste Termo de Contrato, bem como no Edital e seus anexos, a não atualização dos contatos eletrônico 
e telefônico da Contratada, seja através do SICAF ou em contato direto com a Contratante. 

A Contratada não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, 
incompreensão, dúvidas ou esquecimentos de cláusulas e condições deste termo de Contrato, do Edital e seus 
anexos, das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes.

DO FORO 

Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Vitória/ES – Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas.  

de 2017.  

HELDER PAULO CARNIELLI 

LUCIANO RODRIGO WEIAND NUNES                                           JEFERSON THOMAS 
Ticket Soluções HDFGT S.A                                                             Ticket Soluções HDFGT S.A
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subsidiariamente, das regras contidas na Lei nº 8.078/1990, dos princípios da teoria geral dos contratos e das 
disposições de direito privado, bem como a jurisprudência, a doutrina e os costumes.  

A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 

Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica 
desde já compilada a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço, 

mail devem ter o seu recebimento confirmado em até 02 (dois) 
dias corridos do seu envio, a partir de quando se dará seu recebimento tácito, estando passível às penalidades 
previstas neste Termo de Contrato, bem como no Edital e seus anexos, a não atualização dos contatos eletrônico 
e telefônico da Contratada, seja através do SICAF ou em contato direto com a Contratante.  

legar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, 
incompreensão, dúvidas ou esquecimentos de cláusulas e condições deste termo de Contrato, do Edital e seus 

nas normas pertinentes. 

Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.  

lido e achado conforme, as partes a 
m só efeito, na presença de 02 

Ticket Soluções HDFGT S.A                                                             Ticket Soluções HDFGT S.A 
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1º TERMO ADITIVO  
CONTRATO Nº 006/2017 
PROCESSO Nº 2416/2017 
PREGÃO Nº 19/2016 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
ES, Autarquia Federal instituída pela Lei n.º 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.055.235/0001
estabelecida à Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá 
neste ato representado pela sua presidente Engª. Civil 
conforme Termo de Posse realizado na 1037ª Sessão Plenária de 28/12/2017, publicada no DOU 
Seção 3, de 15/10/2018, inscrita no CPF sob o nº 394.690.937
nº 225.762 SSP-ES, doravante denominado 
SOLUÇÕES HDFGT S/A inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.506.307/0001
Assis, nº 50, Edifício 02, Campo Bom/RS, CEP
ato representado pelo Srs. DIEGO DA SILVA GONÇALVES
1083552578, expedida pela SJS/RS, e CPF nº 007.845.770
da Carteira de Identidade nº 3027063209, expedida pela SSP/RS, e CPF nº 952.835.520
denominada CONTRATADA em observância à lei 8.666/93, resolvem celebrar o presente Termo 
Aditivo, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do contrato originário 
nº 006/2017, bem como informar o atual endereço da Sede do Conselho.
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. Em função do disposto na Cláusula Primeira deste aditivo, a Cláusula Segunda do contrato n° 
006/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
    “O presente contrato tem duração de 12 (doze) meses, com início em 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) 
meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993
 
3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
3.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo Aditivo correrão por conta da rubrica 
1314 e 1385 do orçamento do Crea/ES.
 
4.  CLÁUSULA QUARTA – NOVO ENDEREÇO DO CREA/ES
 
4.1. Em função da Cláusula Primeira deste Termo Aditivo, fica alterado
o endereço: Rua Izidro Benezath, nº 48, Edifício Six, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP: 29050
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
, Autarquia Federal instituída pela Lei n.º 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.055.235/0001

estabelecida à Rua Izidro Benezath , 48, Edifício Six, Enseada do Suá – Vitória 
pela sua presidente Engª. Civil LÚCIA HELENA VILARINHO RAMOS

conforme Termo de Posse realizado na 1037ª Sessão Plenária de 28/12/2017, publicada no DOU 
Seção 3, de 15/10/2018, inscrita no CPF sob o nº 394.690.937-04, portadora da Carteira de Identidade 

doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.506.307/0001-57, sediada na Rua Machado de 

Assis, nº 50, Edifício 02, Campo Bom/RS, CEP 93700.000, doravante designada 
DIEGO DA SILVA GONÇALVES, portador da Carteira de Identidade nº 

1083552578, expedida pela SJS/RS, e CPF nº 007.845.770-05, e LUCIANO RODRIGO WEIAND
dade nº 3027063209, expedida pela SSP/RS, e CPF nº 952.835.520

denominada CONTRATADA em observância à lei 8.666/93, resolvem celebrar o presente Termo 
Aditivo, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir: 

OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do contrato originário 
, bem como informar o atual endereço da Sede do Conselho. 

DA VIGÊNCIA  

2.1. Em função do disposto na Cláusula Primeira deste aditivo, a Cláusula Segunda do contrato n° 
, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“O presente contrato tem duração de 12 (doze) meses, com início em 14/02/2018 e encerramento em 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) 
meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo Aditivo correrão por conta da rubrica 
do orçamento do Crea/ES. 

NOVO ENDEREÇO DO CREA/ES 

4.1. Em função da Cláusula Primeira deste Termo Aditivo, fica alterado o local da Sede do Crea
o endereço: Rua Izidro Benezath, nº 48, Edifício Six, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP: 29050
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DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - CREA-
, Autarquia Federal instituída pela Lei n.º 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.055.235/0001-37, 

Vitória – ES – CEP: 29050-300, 
LÚCIA HELENA VILARINHO RAMOS, nomeada 

conforme Termo de Posse realizado na 1037ª Sessão Plenária de 28/12/2017, publicada no DOU - 
dora da Carteira de Identidade 

, e, de outro lado a empresa TICKET 
57, sediada na Rua Machado de 

93700.000, doravante designada CONTRATADA, neste 
, portador da Carteira de Identidade nº 

LUCIANO RODRIGO WEIAND, portador 
dade nº 3027063209, expedida pela SSP/RS, e CPF nº 952.835.520-04, doravante 

denominada CONTRATADA em observância à lei 8.666/93, resolvem celebrar o presente Termo 

1.1. O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do contrato originário 

2.1. Em função do disposto na Cláusula Primeira deste aditivo, a Cláusula Segunda do contrato n° 

e encerramento em 13/02/2019, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) 

3.1. As despesas decorrentes da execução do presente Termo Aditivo correrão por conta da rubrica nº 

o local da Sede do Crea-ES para 
o endereço: Rua Izidro Benezath, nº 48, Edifício Six, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP: 29050-300. 
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5. CLÁUSULA QUINTA– DA RATIFICAÇÃO
 
5.1. As Cláusulas e condições não modificadas ou revogadas expressamente por força deste
Aditivo ficam ratificadas e inteiramente em vigor.
 
E, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para um 
só efeito legal. 
 
Vitória–ES, 13 de fevereiro de 2018
 
 
 
Engª. Civil LÚCIA HELENA VILARINHO RAMOS           
Presidente do Crea-ES                                                
 
 
 
DIEGO DA SILVA GONÇALVES 
Representante TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A
 
 
 
LUCIANO RODRIGO WEIAND 
Representante TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
________________________________              
Nome:                                                                                     
CPF n°:                                                           
Identidade n°:                                                                       
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DA RATIFICAÇÃO 

5.1. As Cláusulas e condições não modificadas ou revogadas expressamente por força deste
Aditivo ficam ratificadas e inteiramente em vigor. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para um 

13 de fevereiro de 2018. 

LÚCIA HELENA VILARINHO RAMOS              
ES                                                    

  
Representante TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A 

 
Representante TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A 

________________________________                  _____________________________
Nome:                                                                                        Nome: 
CPF n°:                                                                                       CPF nº: 
Identidade n°:                                                                          Identidade nº:
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5.1. As Cláusulas e condições não modificadas ou revogadas expressamente por força deste Termo 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para um 

_____________________________ 

Identidade nº: 


